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v"\ORIGEM DA LICITAÇÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU - SECRETARIA DE SAÚDE.
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE LENTES, ARMAÇÕES E REALIZAÇÕES
DE CONSULTAS OFTALMOLÓGICAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIODE
SENADOR POMPEU-CE. M
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE.
FORNECIMENTO: PARCELADO CONFORME NECESSIDADE DA SECRETARIA DE SAÚDE.
LOCAL DO PREGÃO: www.bIl.org.br e/ou www.bllcompras.com "Acesso ldentificado no link- acesso pubIico"

INICIO DE RECEBIMENTO DA PROPOSTA
02 DE JANEIRO DE 2024;
A PARTIR DAS 16:00 HORAS (Horário de Brasília-DF)

DATA DE ABERTURA DA PROPOSTA
16 DE JANEIRO DE 2024;
Das 07:00h AS 08:00 HORAS (Horário de Brasilia-DF)

DATA DE ABERTURA DA Disr›urA DE r=REços
16 DE JANEIRO DE 2024;
HoRA DE ABERTURA DA sEssÃo DE D|sPurA DE PREços
Às oszoo HORAS (Horário de Brasilia-DF).

A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE SENADOR POMPEU-CE, titular da origem desta licitação torna público, para
conhecimento dos interessados. que o Pregoeiro. JOSÉ HIGO DOS REIS ROCHA, nomeado pela Portaria n° 15112023 e
assessorada pela Equipe de Apoio, também, nomeada através desta mesma Portaria, juntados ao processo administrativo de que
trata esta licitação, receberá e abrirá no horário, data e local acima indicados, as PROPOSTAS DE PREÇOS e os
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO referentes à licitação objeto deste instrumento, para a escolha da proposta mais vantajosa,
objetivando a contratação do objeto desta licitação, observadas as normas e condições do presente Edital e as disposições
contidas na Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto n° 7.746, de 05
de junho de 2012, do Decreto n° 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 01, de 19 de janeiro de
2010, da Instrução Normativa SEGES/MP n° 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de
2006, da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente,
a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos signiflcados, conforme abaixo:
1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;

2. LICITANTE: Pessoa juridica que participa desta licitação;
3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação técnica e econômico-financeira e regularidade fiscal
que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
4. ADJUDICATARIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, a qual será adjudicado o seu objeto;
5. CONTRATANTE: O Municipio de SENADOR POMPEU que é signatário do instrumento contratual;
6. CONTRATADA: Pessoa juridica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a Administração
Pública;
7 PREGOEIRO: Servidor ou nomeado. designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal. que realizará os
procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução dos
procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando não houver
recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos
contra seus atos;
8.EQUlPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no minimo, 02 servidores
que prestarão a necessaria assistência ao Pregoeiro durante a realização do pregão;
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9.AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do Órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir o objeto da licitação,
elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a
abertura da licitação. decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de
recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato;
10.PMSP: Prefeitura Municipal de SENADOR POMPEU;
11.DOE : Diário Oficial do Estado;
12.DOU : Diário Oficial da União;
13.ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Municipio de SENADOR
POMPEU mediante Termo de Apoio Tecnico-Operacional em vigor.

1.0-DO OBJETO
1.1-A presente licitação tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE LENTES,
ARMAÇÕES E REALIZAÇÕES DE CONSULTAS OFTALMOLÓGICAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE SENADOR POMPEU-CE, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital com as características descritas abaixo:
1.2.A licitação sera dividida em LOTES, conforme tabela constante do Termo de Referencia, facultando-se ao licitante a
participação em quantos LOTES forem de seu interesse.
1.3.0 criterio de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, observadas as exigências contidas neste
Edital e seus Anexos quanto as especificações do objeto.

2.0-DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do(s)Órgão(s) I entidade(s) participante(s)
do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser informada quando da lavratura do instrumento de contrato.

3.0-DO CREDENCIAMENTO
3.1-Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no Pais, que
sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas
contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2-Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela exigida para
respectivo cadastramento junto ã Bolsa de Licitações e Leilões.
3.3- É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.
3.4-Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução,
liquidação ou que tenha sido declarada inidõnea por Órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal,
estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo periodo de suspensão no âmbito da administração municipal.
3.5-O licitante devera estar credenciado, de forma direta ou atraves de empresas associadas a Bolsa de Licitações do Brasil, até
no minimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.
3.6- O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes especificos de sua
representação no pregão, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital,
conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil e
c) Especiflcações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e modelo e em caso de
itens especificos mediante solicitação do pregoeiro no icone ARO, inserção de catálogos do fabricante. "A empresa participante
do certame não deve ser identificada”.
O custo de operacionalização e uso do sistema, ficara a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a Bolsa de
Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor
contratual ajustado, a titulo de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o
regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
3.7 - microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no Anexo para fins de
habilitação. deverá. quando do cadastramento da proposta inicial de preco a ser digitado no sistema. verificar nos dados
cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade
do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1-O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

Prefeitura Municipal dc Senador Pompeu/ (Ilê
CNPJ n.” 07.728.421 /0001 -82 - CCI* n" 06.920.284-2

Paço Murxicipal - Hdificio I"rancisc‹› Frzmça (Iambraia -
Avenida I°`rancisc‹› França Cambraia, s/n, Bairro Centro - (II'IP (›3.60(J~fl(i0



iíiza.
iii
wi

H

E
«v

K' _*

*WAR H

E stado do Ceara //,Q
__ ` Prefeitura Municipal de Senador Pompeu “,âi:aii :iiÉ

Ése7/
,P

bj responder as questões formuladas pelos fomecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
I) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na legislação.

5.0-CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES:
5.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato previsto no item
4.6 “a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do
Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bII.org.br
elou www.bllcompras.com.
5.2 -A participação do licitante no pregão eletrônico se dara por meio de participação direta ou através de empresas associadas à
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual devera manifestar, por meio de seu operador designado, em campo proprio do
sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
5.3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em
nome do licitante, somente se dará mediante previa definição de senha privativa.
5.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando
canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil.
5.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuãrio o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal
pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

i=ARTiciPAçÃoz
5.7~A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferivel do
representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horario limite estabelecido.
5.8 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão publica do pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negocios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema
ou da desconexão do seu representante;
5.9 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do Órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
5.10 - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta licitação.
5.11 - Não haverá itens para participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.
5.12 -Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades
cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006.

(Explicação: Nos termos do art. 3°, §3° da Lei n. 8.248/1991, a aquisição de bens e sen/iços de informática e automação.
considerados como bens e serviços comuns, poderá ser realizada na modalidade pregão, restrita às empresas que cumpram o
Processo Produtivo Básico).
5.13 - Não poderão participar desta licitação os interessados:
5.13.A - proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
5.13.B - que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexols);
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5.13.C - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente;
5.13.D - que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;
5.13.E - que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;
5.13.F - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n° 746/2014-
TCU-Plenário).
5.14 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou atraves de uma empresa
associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato
wviiw.bll.org.br e/ou www.bllcompras.com.

6.0 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1- Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
6.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de
acesso e senha.
6.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja
alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista. nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006.
6.3. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negocios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema
ou de sua desconexão.
6.4. Ate a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema;
6.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classlficação entre as propostas apresentadas, o que somente
ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
6.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados
para avaliação do pregoeiro e para acesso público apos o encerramento do envio de lances.

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
7.1.0. Valor unitário;
7.1.1. Marca;
7.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando,
no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no Órgão competente,
quando for o caso;
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
7.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo proprio do sistema BLL, se o produto ofertado ê manufaturado
nacional beneficiado por um dos criterios de margem de preferência indicados no Termo de Referência.
7.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas
federais, quando participarem de licitações publicas;
7.7.0. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a
fiscalização do Tribunal de Contas da União e, apos o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo para a adoção das medidas necessarias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local
indicados neste Edital.
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8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações
técnicas exigidas no Termo de Referência.
8.2.0. Tambem será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
8.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos
os participantes.
8.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase
de aceitação.
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de
lances.
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
8.5.0. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE.
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital.
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
8.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo
entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os
respectivos lances.
8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E FECHADO", em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará
aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que transcorrerá o periodo de tempo de até dez minutos, aleatoriamente
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
8.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais
baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores aquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual será slgiloso até o encerramento deste prazo.
8.11.0. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances, na
ordem de classlficação, ate o maximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso ate o
encerramento deste prazo.
8.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem
crescente de valores.
8.12.0. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinicio da etapa
fechada, para que os demais licitantes, ate o máximo de três, na ordem de classlficação, possam ofertar um lance final e fechado
em até cinco minutos. o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.13. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa fechada, caso nenhum
licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro
lugar
8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.
8.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá
permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
8.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão
pública será suspensa e reiniciada somente apos decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos
participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.
8.18. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, conforme definido neste Edital e seus
ãI'\6×OS.

8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto ã Receita Federal. do porte da entidade empresarial.
O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas,
para o flm de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.
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8.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até
5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
8.22. A melhor ciassificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados
após a comunicação automática para tanto.
8.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor ciassificada desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classlficação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.
8.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
8.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de
desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
8.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos criterios de classificação, de maneira que so podera
haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances flnais da fase fechada do modo de disputa aberto
e fechado.
8.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3°, § 2°, da
Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
8.27.0. no pais;
8.27.1. por empresas brasileiras; ç
8.27.2. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
8.27.3. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
8.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
8.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro devera encaminhar, pelo sistema eletrônico.
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação
em condições diferentes das previstas neste Edital.
8.29.0. A negociação sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.29.1. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários ã confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
8.30. Apos a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
8.31. Para a aquisição de bens comuns de informática e automação. definidos no art. 16-A da Lei n° 8.248, de 1991, será
assegurado o direito de preferencia previsto no seu artigo 3°, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto
n° 7.174, de 2010.
8.31.1. Nas contratações de bens e seniiços de informatica e automação, nos termos da Lei n° 8.248, de 1991, as licitantes
qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto n°
7.174, de 2010, terão prioridade no exercicio desse beneficio em relação as médias e as grandes empresas na mesma situação.
8.31 .2. Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto n° 7.546, de 2 de agosto de 2011, não se aplicará
o desempate previsto no Decreto n° 7.174, de 2010.
8.32. Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de menor preço não tenha por objeto produto
manufaturado nacional, o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos manufaturados nacionais que estão
enquadradas dentro da referida margem, para fins de aceitação pelo Pregoeiro.
832.1. Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferencia tornar-se-a a proposta ciassificada em
primeiro lugar.

9. DA AC EITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta ciassificada em primeiro lugar quanto ã adequação
ao objeto o à oompaiibiiidada do preço em relaçao ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.
9.2. Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão
n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequivel.
9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisorios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salarios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
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convocatório da licitação não tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento
das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
9.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade
disponivel no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
9.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada
antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
9.7. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos regulamentos técnicos
pertinentes e normas tecnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuizo
das penalidades cabiveis.
9.7.1. Nessa hipotese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova
aplicação da margem de preferência.
9.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classlficação.
9.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua
continuidade.
9.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais
vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste
Edital.
9.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar á subsequente, poderá negociar com o
licitante para que seja obtido preço melhor.
9.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
9.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta
não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se foro caso.
9.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o
disposto neste Edital.

10. DA HABILITAÇÃO
10.1. Como condição previa ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta ciassificada em
primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto á
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:
10.1 .1. Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da União (https://certldoes-apfapps.tcu.gov.br/)
10.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tambem de seu sócio majoritário, por força do
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio
majoritário.
10.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
10.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
10.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
10.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
10.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.
10.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessarios à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminha-los, em formato digital, via sistema, no prazo de
02 (duas) horas, sob pena de inabilltação.
10.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

Prefeitura Municipal dc Senador Pompeu/(IIV1
CNPJ nf' 07.728.421/O001‹82 - (IG li n" 06.920.234-2

Paço Municipal - lãdificio lirancisco lirançri ( Iâimbrniu -
.‹\venid:i lirancisco lfrançzt (Iambmiu, s/n, Hztin-‹› (Icnrru - (IEP 63.6011-i)0l)



›\¬¡i>`rfi

< two â c‹~'(SEP) a o o ezua ,z ×
. I.-u ___ \ Prefeitura Municipal de Senador Pompeu L )

.K - z Í/ \\

ill`-"r_i ji , “ ‹' _/

10.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se c licitante for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente. forem
emitidos somente em nome da matriz.
10.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
10.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos temios deste Edital, a documentação
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

10.6. HABILITAÇÃO:
10.6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
10.6.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede;
10.6.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à Verificação da autenticidade no sitio www.portaIdoempreendedor.gov.br;
10.6.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;
10.6.1.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
10.6.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
10.6.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de autorização;
10.6.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
10.6.1.8. Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta.

10.7. PROVA DE INSCRIÇÃO E REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.7.1. PROVA DE INSCRIÇÃO:
10.7.1.1. Fazenda Federal (CNPJ);
10.7.1.2. Fazenda Estadual (CGF) no caso de fornecimento de produtos;
10.7.14. caso o licitante detentor do menor preço seja qualiflcado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverà
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restrição, sob pena de inabilltação.

10.7.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.7.2.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante.
10.7.2.1.1. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão Negativa de Débitos
relativos aos Tributos Federais e ã Divida Ativa da União, emitida nos moldes da Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 1.751, de
02.10.2014;
10.7.2.1.2. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão Consolidada
Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
10.7.2.1.3. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão Consolidada
Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal da sede do licitante;
10.7.22. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de Certificado de
Regularidade de Situação - CRS e;
10.7.2.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, por imposição legal da Lei n° 12.440/11.
10.7.2.4. Declaração expressa de que atende ao disposto no art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal, conforme modelo
constante do Anexo deste edital.

10.7.3. QUALIFICAÇÃOTÉCNICA:
10.7.3.1. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa juridica de direito público ou privado, comprovando que a
licitante fornece ou forneceu produtos da mesma categoria dos itens constantes desta licitação, e/ou que realiza ou realizou
serviços compativeis com os descritos no termo de referência.
10.7.3.1.1. Em havendo duvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio, poderão promover diligência
junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade Técnica em questão, ez
10.7.3.1.1.1. Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante;
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10.7.3.1.1.2. Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado á Procuradoria Geral do
Municipio para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o dolo, aplicadas as sanções administrativas cabíveis,
conforme a legislação vigente.

10.7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA:
10.7.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da PROPONENTE, Justiça Ordinária;
10.7.4.2 - Balanço Patrimonial e demonstrativos contábeis do último exercicio social (2022), já exigíveis e apresentados na forma
da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por indices oflciais. quando encerrado há mais de 03 (très) meses da data da apresentação da proposta.
Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim
apresentados:
a.1) Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (sociedade anónima): - publicados em Diário Oficial ou publicados em jornal de
grande circulação;
a.2) Sociedades Limitadas (LTDA): por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento,
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante ou em outro órgão equivalente, ou fotocópia do
Balanço, Demonstrações Contábeis e os Termos de Abertura e de Encerramento devidamente registrados ou autenticadas na
Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante;
a.3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n° 123 - Lei das Microempresas e das Empresas de
Pequeno Porte - por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de: Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado
na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante ou em outro órgão equivalente, ou - fotocópia do Balanço, Demonstrações
Contábeis e os Termos de Abertura e de Encerramento devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou
domicilio da licitante;
a.4) Sociedade criada no exercicio em curso: -fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicilio da licitante;
a.5) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro proflssional
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
a.6) Os licitantes deverão comprovar a boa situação financeira através dos indices abaixo, uma vez que, não ferem ao disposto
no art. 31, da Lei 8.666/1993 e foram estabelecidos em valores extremamente razoáveis para avaliar a qualificação económico-
financeira dos licitantes, a ser demonstrada pelo Balanço Patrimonial e será ratificada através dos seguintes indices:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Lonqo Prazo = maior ou igual a 1,00;
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante (ELP)

O indice de Liquidez Corrente demonstra a capacidade de pagamento a curto prazo, relacionando tudo que se converterá em
dinheiro no curto prazo com as dividas também de curto prazo. Indice menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui
recursos financeiros para honrar suas obrigações de curto prazo, o que pode inviabilizar a continuidade das atividades da
empresa.

LC = =maior ou igual a 1,00;
Passivo Circulante

O indice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo prazo, relacionando tudo que se
converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as dividas também de curto e de longo prazo. Indice menor do que 1,00
demonstra que a empresa não possui recursos financeiros suficientes para pagar as suas dividas a longo prazo, o que pode
comprometer a continuidade das atividades da empresa.

SG = Ativo Total = maior ou iguala 1,00
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante (ELP)

O grau de solvência demonstra a capacidade da empresa em liquidar suas obrigações no caso de falência. Se o indice for maior
que 1,00 pode-se dizer que a empresa é solvente, quer dizer que o Exigivel não pode ser maior que o Ativo ou Passivo Total.
b) Os indices estabelecidos atendem ao disposto no art. 31, § 5°, da Lei 8.666/93, pois permitem a comprovação da situação
financeira da empresa de forma objetiva, foram estabelecidos observando valores usualmente adotados para a avaliação da
situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em
patamares minimos aceitáveis.
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10.7.4.2.1 -Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todfiwta matriz,
se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. "`/Í
10.'/'.4.2.2 -A licitante deverá fornecer, a titulo de informação, número de telefone, fax, e pessoa de contato, preferencialmente
local e as fotos externas e internas do seu estabelecimento. Por não tratar-se de exigências previstas em lei, a ausência desses
dados não a tornará inabilitada.
10.7.4.3. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do
edital.
l0.7.4.4. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior ã fase de habilitação.
10.7.45. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo podera ser
prorrogado por igual periodo, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
justificativa.
10.7.4.6. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem
prejuizo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de
classificação. Se, na ordem de classlficação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
10.7.47. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderã a sessão,
informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
10.7.4.8. Sera inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos
exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
10.7.4.9. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se
a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
10.7.4.10. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficarã obrigado a
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto e, somando as exigências do item em que venceu as do item em
que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilltação. além da aplicação das sanções cabiveis.
10.7.4.11. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de
menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.
10.7.4.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar
da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
11.1.1. ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
11.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do
contrato e aplicação de eventual sanção ã Contratada, se foro caso.
11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência,
vinculam a Contratada.
11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em
algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).
1i.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência
entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou
de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo ã proposta de outro licitante.
11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponiveis na
intemet, após a homologação.

12. DOS RECURSOS
12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no minimo trinta minutos, para que qualquer licitante
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manifeste a intenção de recorrer, de forrna motivada, isto é, indicando contra quaI(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo proprio do sistema.
12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de
recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade
do recurso.
12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então. o prazo de très dias para apresentar as razões, pelo
sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo
sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.
12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública
precedente ou em que seja anulada a propria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele
dependam.
13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o
contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da
LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de
lances.
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat"), e-mail, ou, ainda, fac-simile, de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO E DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1 - A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. Caso contrário, a adjudicação ficara a
cargo da autoridade competente;
14.2 - A homologação dar-se-ã pela autoridade competente.
14.3 -Apos a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos itens, serão registrados
na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo IV deste edital.
14.4 - Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da
convocação, para comparecerem perante ao gestora fim de assinarem a Ata de Registro de Preços. O prazo de comparecimento
poderá ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que ocorra motivo justificado e aceito.
14.5 - Quando o vencedor não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou recusar-se a assinar a Ata de
Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que respeitada a ordem de classlficação, para,
depois de comprovados os requisitos habilitalorios e feita a negociação, assinar a Ata de Registro de Preços.
14.6 - O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências
relevantes.

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
15.1 - A Secretaria de Saúde será o Órgão gestor da Ata de Registro de Preços de que trata este edital.
15.2- AAta de Registro de Preços, elaborada conforme o anexo lV, sera assinada pelo(a) Ordenador(a) da Secretaria de Saúde,
Órgão gestor do Registro de Preços ou, por delegação, por seu substituto legal, e demais Órgãos participantes, e pelos
representantes de cada um dos fornecedores legalmente credenciados e identificados.
15.3- Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos licitantes
vencedores.
15.4- A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as contratações que dela
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, respeitados os dispositivos da Lei Federal
8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em igualdade de condições.
15.5-O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuarã aquisições junto aos fornecedores
detentores de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e especificações previstos,
durante a vigência do documento supracitado.
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15.6- Os fornecedores detentores de preços registrados flcarão obrigados a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP
(Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e nos locais especiflcados no anexo A
do Termo de Referência deste edital.
15.7- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer Órgão ou entidade da Administração
Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de Órgão Interessado, mediante consulta previa ao Órgão gestor do Registro
de Preços e concordância do fomecedor..
15.8- Os Órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto
ao Órgão gestor do Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e o preço a ser praticado.
15.9- As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem não poderão exceder, por
Órgão interessado, ao somatório dos quantitativos registrados na Ata.
15.10-Caberá ao Órgão gestor do Registro de Preços, para utilização da Ata por Órgãos interessados da Administração Pública,
proceder à indicação do fornecedor detentor do preço registrado, obedecida a ordem de classlficação.
15.11-O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços recusando-se a fornecer o
objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não aceitando reduzir os preços registrados quando estes
se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado inidöneo ou impedido para licitar e contratar com a
Administração pública, e ainda, por razões de interesse público, devidamente fundamentado, terá o seu registro cancelado.
15.12-A Secretaria de Saúde providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços na Imprensa Oficial da
Prefeitura de Senador Pompeu.
15.13-Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados.
15.14-A Secretaria de Saúde convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado,
sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido.
15.15-Não havendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o gestor da Ata, poderá convocar os
demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar c item, ou ainda revogar a Ata de
Registro de Preços.
15.16-Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ã media daqueles apurados pela
Administração para os itens registrados.
15.17-As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na imprensa oficial do Municipio.
15.18-As demais condições contratuais se encontram estabelecidas no Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços.
15.19-As quantidades previstas no Anexo I - Termo de Referência deste edital, são estimativas máximas para o periodo de
validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração Municipal, através do Órgão participante, o direito de
adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item especificado.

16. DO TERMO DE CONTRATO
16.1-Durante o prazo de validade do registro de preços, as empresas detentoras poderão ser convidadas a flrmar contratações de
fornecimento, observadas as condições fixadas neste Edital e nas determinações contidas na legislação pertinente.
16.2- Aplica-se às contratações de fornecimento decorrentes de registro de preços o disposto no Capitulo lll da Lei Federal n.°
8.666/93, com suas respectivas alterações posteriores, no que couber.
16.3-O detentor dos preços registrados terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato sob pena de decair do direito ã contratação, sem prejuizo das sanções previstas neste Edital.
16.2.1-Alternativamente à convocação para comparecer perante o Órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou
aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminha-lo para assinatura ou aceite da detentora dos preços
registrados, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou
aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
16.2.2-O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do detentor dos
preços registrados e aceite pela Administração.
16.3-A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e
reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
16.4-O prazo de vigência da contratação ê data de assinatura do contrato até 31 de dezembro do exercicio, desde que vigente
prazo de validade da Ata de Registro de Preços;
16.5-Na hipotese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a
assinar o contrato, a Administração, sem prejuizo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, atendido os criterios no item 21 deste edital, assinar
o contrato ou a ata de registro de preços.
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17.0 DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS
17.1-Os preços são firmes e irreajustáveis.

18.0 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
18.1-Os produtos deverão ser entregues de acordo com as solicitações da SECRETARIA DE SAÚDE, a partir do recebimento da
Ordem de Compra, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da solicitação, nos quantitativos de acordo com a
necessidade do Órgão e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e neste edital,
sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de
reclamação ou indenização por parte da inadimplente.
18.2-Os produtos entregues pela licitante vencedora estarão sujeitos á aceitação plena pelo Órgão recebedor.
18.3-A autoridade superior competente do Órgão de origem desta licitação designará uma Comissão de Recebimento, cujo
proposito será a conferência do produto entregue com as especificações contidas na proposta de preços da Contratada. Caso o
produto entregue esteja em desacordo com as especificações contidas na proposta de preços, a Comissão rejeitará o
recebimento do mesmo.
18.4-A Contratada ficará obrigada a trocar, imediatamente, sem ônus para a origem desta licitação, o produto que vier a ser
recusado.
18.5-O pagamento será efetuado mensalmente após a emissão de empenho e deverá ocorrer em até de 30 (trinta) dias da data
do recebimento definitivo do produto, acompanhado das respectivas Notas Fiscais e de Empenho.

19. DAS OBRlGAÇÕES DA CONTRATANTE
19.1 - A Contratante se obriga a proporcionará Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei na 8.666/93 e suas alterações posteriores:
19.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
19.3-Comunicar á Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, diligencianclo nos
casos que exigem providências corretivas;
19.4-Providenciar os pagamentos á Contratada á vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo Setor Competente.

2o. cLÁusui.A DÉCIMA - oAs oeRioAçõEs DA coNTRATAoA
20.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste Edital, no Termo
Contratual e na proposta vencedora do certame;
20.2-Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
20.3-Providenciar a imediata correção das defioiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
20.4-Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida
por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.

21. DO PAGAMENTO
21.1-O pagamento será efetuado mensalmente após a emissão de empenho e deverá ocorrer em ate de 30 (trinta) dias da data
do recebimento definitivo do produto, acompanhado das respectivas Notas Fiscais e de Empenho.

22. oAs sANçõEs AoMiNisTRATivAs.
22.1-Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatãrio que:

›.i)não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de
validade da proposta;

b)apresentar documentação falsa;
e)deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
d)ensejar o retardamento da execução do objeto;
e)não mantiver a proposta;
f)cometer fraude fiscal;
g)comportar-se de modo inidõneo;

22.2-As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.
22.3-Considera-se comportamento inidöneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo apos o encerramento
da fase de lances.
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22.4-O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
22.5-Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuizos significativos ao objeto da
contratação;
22.6-Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração
Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
22.7-Impedimento de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de SENADOR POMPEU - Ceará, pelo prazo de até cinco
anos;
22.8-Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados;
22.9-A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
22.10-Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela
Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo á administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias á apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.
22.11-A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo ã Administração Pública
nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
22.12-O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos especificos para apuração da
ocorrência de danos e prejuizos á Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou
sem a participação de agente público.
22.13-Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade
poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
22.14-A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório
e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente
na Lei n° 9.784, de 1999.
22.15-A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado ã Administração, observado o principio da proporcionalidade.
22.16-As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
23.1-Apos o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais
bem classificado.
23.2-A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante
melhor classificado.
23.3-Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão
classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.
23.4-Esta ordem de classlficação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada
acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e
21 do Decreto n° 7.892l213.

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
24.1-Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este
Edital.
24.2-A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: cplsenadorg@gmail.com, ou por petição dirigida ou
protocolada no endereço Avenida Francisco França Cambraia, sin, Centro - Senador Pompeu/CE.
24.3-Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsaveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação
no prazo de ate dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
24.4-Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
24.5-Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, ate 03 (tres) dias
úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço
indicado no Edital.
24.6-O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do
pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsaveis pela elaboração do edital e dos anexos.
24.7-As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
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24.8-A concessão de efeito suspensivo ã impugnação è medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro. nos autos do
processo de licitação.
24.9-As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
25.1-Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
25.2-Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
25.3-Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e duraiite a sessão pública obsenrarão o horário de Brasilia - DF.
25.4-No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classlficação.
25.5-A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
25.6-As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,
desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
25.7-Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatõrio.
25.8-Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos. excluir-se-ã o dia do inicio e incluir-se-ã o do
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
25.9-O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possivel o
aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse público.
25.10-Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,
prevalecerá as deste Edital.
25.11-O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico www.bIl.org.br e/ou www.bllcompras.com. nos dias úteis,
mesmo endereço e periodo no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
25.12-Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

z) ANEXO l Termo de Referência;
b) ANEXO ll Modelo de proposta;
c) ANEXO lll Declaração inidoneidade;
d) ANEXO IV Minuta da Ata de Registro de Preços;
e) ANEXO V Declaração menor de idade;
l) ANEXO Vl Declaração ME/EPP;
g) ANEXO Vil Minuta de Contrato;
li) ANEXO Vlll Declaração de Conhecimento e Obediência as Cláusulas do Edital

SENADOR POMPEU-Ceará, 29 DE DEZEMBRO DE 2023.

SARA SOUZA
Ordenadora Despesas da

Secretari e de Saúde.

Pri.-fciriira Municipal du Sciizidor Pompcii/(Iii
(INPI ii." 07.728.421/0001-82 - CGI* ii" 06.920.284-2

l°aç‹› Municipal - l".tlifíci‹› l"r.ii1cisco lirziiiçii Caiitbrain -
.\v‹.'nidn l~`raiicisct› lirtiiiça (Ínmbruizi. s/n, Bairro (Ii.-firm - Clšl' 63.600-000



“t s‹ /rm /__'M_»___M

WM' . rir) "×
' P A .l¬.`J S lÍ2ldÓ Cl Ô C É HIÊL I,/A

. V Prefeitura Municipal de Senador Pompeu ij 'j \
I › \\ ._ si \\. inr O ¬1 j 1.› O _` .j . jí)

._ ,_ __ _.._____ , ' M

Anexo i - teamo oe REFERÊNCIA

OBJETO I JUSTIFICATIVA: O presente Pregão tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS
AQUISIÇÕES DE LENTES, ARMAÇÕES E REALIZAÇÕES DE CONSULTAS OFTALMOLÓGICAS PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAUDE DO MUNICIPIO DE SENADOR POMPEU-CE, conforme condições e
especificações constantes no Edital e neste termo de referência.

1.0-DA APRESENTAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1- A SECRETARIA DE SAÚDE do Municipio de SENADOR POMPEU apresenta o Termo de Referência visando o REGISTRO
DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE LENTES, ARMAÇÕES E REALIZAÇÕES DE CONSULTAS
OFTALMOLÓGICAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE SENADOR
POMPEU-CE, e determina as normas e condições gerais para elaboração de edital e suas minutas.

A Licitação fundamentar-se-ã nas Leis:
Lei Federal n° 10.520/02 e suas alterações;
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações;
Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações;
Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012;
Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro e 2013;
Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019;

1.2. Este objeto será realizado através de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO
POR LOTE, com forma de fornecimento parcelada.

2.0-JUSTIFICATIVAS Ç _
2.1- JUSTIFICATIVA TÉCNICA
A Administração Pública Municipal de Senador Pompeu ante a demanda de AQUISIÇÕES DE LENTES, ARMAÇÕES E
REALIZAÇÕES DE CONSULTAS OFTALMOLÓGICAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAUDE.
vem justificar tal necessidades para melhoramentos no sistema de saúde do Municipio, e cumprimento das obrigações.

Segundo levantamentos do Conselho Brasileiro de Oftalmologia (CBO), cerca de 20% das crianças em idade escolar do pais tem
problemas de vista. Em abrangência mundial, uma pesquisa publicada no Opthalmology Journal diz que ate 2050, pelo menos de
4,8 bilhões de pessoas terão algum tipo de deficiência visual em que será necessário o uso de óculos. Esse número equivale a
49,8% da população mundial.

No Brasil, 25% da população usa Óculos para corrigir alterações como a miopia (dificuldade de ver objetos a distância),
hipermetropia (visão sem foco para objetos proximos) e astigmatismo (falta defoco para longe e para perto). E os especialistas
afirmam que depois dos 40 anos quase todas as pessoas precisam de lentes para enxergar melhor de perto. A tendência e que
essanecessidade aumente com o tempo e surjam outros problemas, como a catarata, presente em 60% do grupo com mais de 60
anos. Atentos à combinação explosiva do aumento da expectativa de vida com o crescimento populacional, os medicos.

Com a implementação do serviço na área de Oftalmologia, no MUNICÍPIO DE SENADOR POMPEU-CE e grande demanda de
atendimentos estima-se a necessidade da aquisição de materiais (lentes e armações de óculos), para compor e suprir a demanda
do setor de programas especiais do Municipio.

Assim, justifica-se a necessidade de abertura de processo licitatório para Aquisição de lentes, armações de oculos e consultas
oftalmológicas visando atender as necessidades dos munícipes do Municipio de Senador Pompeu-CE.

Os itens e serviços em questão deverão ser adquiridos/prestados por empresas especializadas que efetivamente possuam
atividade econômica compativel com objeto, primando pelo principio da especificidade do ramo de atividade.

2.2 JUSTIFICATIVA POR LOTE
Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE por ser aquele que melhor reflete os
anseios da licitação, por ser económica e logisticamente o mais viável, tendo em vista que os serviços agrupados em lotes são
similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um valor maior a ser
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cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logistica e
gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior
agilidade no julgamento do processo.

A realização de diversas contratações através do criterio de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, para o objeto em
tela se toma inviável por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e
fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, alem do número reduzido de servidores para
gerenciar os diversos contratos possiveis. Destarte, podemos concluir que a definição do objeto da licitação pública e as suas
especificidades são discricionárias, competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter
mediante a contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE) irá resultar em considerável ampliação da
competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim aumentar a probabilidade de que a
Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que ela receberá mais propostas, beneficiando a
eficiência dos contratos administrativos. A Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas
empresas licitantes devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a
gestão do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles
poderá comprometer todo o planejamento da prestação de serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse
Público.

Importante salientar ainda que esta Administração pretende adquirir produtos que no seu contexto geral são da mesma natureza,
tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTES poderá gerar aos licitantes ganhadores uma maior economia de escala que,
certamente, será traduzida em menores preços em sua proposta global.

Sobre este tema, podemos citar a obra "Temas Polèmicos sobre Licitações e Contratos", vários autores, da editora Malheiros, na
página 74, o seguinte trecho:

“(...) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada, menor o
custo unitário, que em decorrência do barateamento do custo da produção
(economia de escala na indústria), quer porque hà diminuição da margem
de lucro (economia de escala geralmente encontrada no cornérciol”.

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu pelo indeferimento de
pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto em um único item, desde que devidamente
justificada pela área demandante ou pelo Pregoeiro(a), afasta a possibilidade de restrição indevida á competitividade. (Acórdão
1.167/2012 - TC 000.431/2012-5 - TCU - Plenário - Relator: José Jorge).

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão n° 732/2008, no seguinte sentido:

a questão da viabilidade do fracíonamento deve ser decidida com base
em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o
gestor decidir analisando qua/ a solução mais adequada no caso concreto

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto em itens distintos deve
ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais vantajosa para a Administração Pública, desde que
não haja restrição à competitividade.

Assim, dentro da competência discricionãria que e assegurada á Administração, optou-se por adotar o criterio de julgamento e
divisão por lotes. que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência administrativas no presente caso.
3.0 TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

LOTE 01 E ~ _ `

ƒfrzzâi ij-rj,/' “4

. ~É li
01 Lentes: Armação e lentes para óculos - visão bifocal, Par 2000 R$443,33 R6 886.660,00íáä.
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visão simples e progressiva. Apresentação: Entregue]
em caixa plástica especifica para Óculos. Armação de
cores variadas. Lentes montadas na armação. v
Caracteristicas: Material da armação em acetato e
ferro.
Armação: Armação e lentes para Óculos - visão
bifocal, visão simples e progressiva. Apresentação:

02 Entregue em caixa plastica especifica para oculos. Und 2000 R$ 39300 R$ 786_000'00
Armaçao de cores var|adas.Lentes montadas na
armação. Caracteristicas: Material da armação em
acetato e ferro.

03 Estojo, para Óculos de grau de capinha Und 2000 R$ 11,67 R$ 23.334,00

E\\“‹›z¿_ W 'I \lo?
,,.¿L

04 Lenço, para limpar lentes de Óculos Und 2000 R3 7,50 R$ 15.000,00
VALOR TOTAL DO LOTE R$ 1.710.994,00
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01 Triagem, consulta do optometrista Und 2000 R$ 73,33 R$ 146.660,00
VALOR TOTAL DO LOTE RS 146.660,00

Total Estimado: RS 1.857.654,00 (hum milhão, oitocentos e cinquenta e sete mil, seiscentos e cinquenta e quatro
reais).

3.1 VALOR ESTIMADO
O valor total para a aquisição do bem a ser adquirido, constará dos autos, a partir dapesquisa de preços a ser oportunamente
realizada pelo Departamento de Compras desta Municipalidade.

3.2 CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
A execução do objeto do presente Termo de Referência sera de acordo com as especificações formuladas pelo Contratante no
Edital e seus Anexos em referência, de forma programada.

Os serviços de consultas e triagens, descritos no Lote 2, deverão ser realizados sempre na sede do Municipio, no CENTRO
MULTIDISCIPLINAR DE SAÚDE DE SENADOR POMPEU-CE - POLICLÍNICA MUNICIPAL (CNES 2565196), localizada na Av.
Francisco França Cambraia, sln, Centro, Senador Pompeu-CE, onde todos os custos com deslocamento, hospedagem,
alimentação do pessoal prestador dos serviços, assim como equipamentos e insumos necessários para o fiel cumprimento dos
senriços, ficam por conta da Contratada.

No preço da aquisição dos itens do Lote 1 deverão estar embutidos, todos os custos referentes ao deslocamento até o local de
entrega, montagem dos oculos, manutenção, seguros, taxas e impostos.

A empresa responsável pelo fornecimento dos produtos, sera responsavel por todos osprejulzos que possam causar ao Municipio,
decorrentes de negligências do não atendimento das nossas solicitações no prazo estabelecido, incorrendo neste caso em multas
a serem aplicadas conforme as legislações vigentes.

Os produtos a serem disponibilizados e especiflcados no item 3 deste Termode Referência, deveram estar em perfeitas condições
de funcionamento. No caso de mal funcionamento quando da sua utilização, o fornecedor devera providenciar imediata
substituição, sem qualquer custo adicional dentro do periodo de garantia do produto.

A penalidade pelo não atendimento da solicitação feita por esta Prefeitura com relaçãoa defeitos dos produtos para execução dos
serviços no prazo de 24 (Vinte e quatro) horasjmplicarã em uma multa na forma estabelecida no contrato.

Todos os itens/serviços especiflcados neste termo, são de classlficação COMUM e deverão serenlregues a esta Municipalidade de
acordo com a necessidade da secretaria interessada, apossolicitação feita pelo setor responsavel.
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3.4 DO PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO
Os produtos descritos no Lote 1 deverão ser fornecidos, .io prazo maximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da efetiva ciência
quanto à ordem para entrega do mesmo (emitida pelo servidora ser oportunamente designado como fiscal), somente será aceito
se atender a todas as especificações técnicas estabelecidas no presente Termo de Referência.

Os Serviços especiflcados no Lote 2 deverão ser prestados, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da efetiva
ciência quanto à ordem serviços e agendamento prévio por parte da contratante, seguindo cronograma previamente estabelecido,
somente sera aceito se atender a todas as especificações tecnicas estabelecidas no presente Termo de Referência, ao final da
execução dos serviços, deverão ser entregues LAUDO OFTALMOLÓGICO com acuidade visual do resultado do exame, com
avaliação da capacidade da visão do paciente. Y

Constatando-se gêneros de ma qualidade e/ou deteriorado, não serão aceitos pelos responsáveis pelo recebimento, e sera exigida
a sua imediata substituição, conforme padrão de qualidade, considerando-se, para esse efeito, o prazo maximo de 48 (quarenta e
oito) horas, sendo de inteira responsabilidade da fornecedora todos os õnus decorrentes da retirada e reposição do material,
conforme dispõe o Art. 76 da Lei n° 8.666/93.

Os produtos deste Termo Referência mesmo entregue e aceito ficam sujeitos à substituição. desde que comprovada a ma-fe do
fornecedor ou este estiver em desacordo constatado quando de seu uso, conforme disposto na Lei n°. 8.078, de 11/09/90 (Código
deProteção e Defesa do Consumidor).

Tratando-se de vicio oculto, o prazo decadencial inicia-se no momento em que ficar evidente o defeito.

Caberá ao licitante vencedor arcar com as despesas de embalagem e esta deverá estarem perfeita condição de uso e frete dos
itens a serem substituídos. Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens lacradas, com o rotulo identificação do
produto visivel e legivel. V

As quantidades serão requisitadas pela Secretaria Municipal de Saúde ã contratada e será realizada de forma fragmentada,
conforme a necessidade e o interesse do Setor e da-dia'to"r1ibilídade de armazenamento.

3.5 RECEBIMENTO DO OBJETO -
O objeto pretendido sera recebido de forma provisória pelo fiscal responsável do contrato a ser flrmado com a(s) empresa(s)
licitante(s) vencedora(s) do certame de forma a analisar minunciosamente os bens entregues. Após análise, caso os bens
estejam em ordem com o que foi solicitado neste Termo de Referência. o fiscal receberá os mesmos deforma definitiva, caso
contrario podera recusar o seu recebimento definitivo.

Todas as condições de recebimento ou não recebimento dos bens pretendidosdecorreram de acordo com os Arts. 73, 74, 75 e 76
da Lei Federal 8.666/93.

3.6 CONDIÇÕES DE GARANTIA
A garantia dos bens especificados no item 3 deste Termo de Referencia deveram ser de no minimo 12 (doze) meses, a contar da
data de entrega dos mesmos. Ainda assim, o vencedor do procedimento licitatório e obrigado a reparar, corrigir, remover,
reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou de materiaisempregados.

As condições de garantias de produtos seguem de acordo com a Lei Federal N° 8.078,de 1 1 de setembro de 1990, especificamente
em seus artigos 18 e 26. Todos os custos com as manutenções preventivas e/ou corretivas ocorrerão por contado fornecedor.
durante o periodo de garantia.

Caso não tenha sido possivel o reparo dentro do prazo estipulado no item anterior, ofornecedor deverá providenciar a substituição
do produto em até 05 (cinco) dias úteis. O prazo para as manutenções do produto não deverà exceder 05 (cinco) dias úteis.

3.7 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
O pagamento sera realizado em até 30 (trinta) dias apos a apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada por, no minimo.
dois sen/idores designados pelo Poder Público Contratante, a partir da efetiva entrega do objeto em tela (mediante o recebimento
definitivo dos bens).

Prefeitura Municip-.ll dt: Scimdur Pmnpcu/(Íli
(ÍNIÍI n." 07.728.421/Ut)0l-82 - (Í(§l" n" 06.920.234-2

Paço Municipal - l'Idifíci‹› l"1'nni:i.‹c‹› Ifruiiçzt (Çambraiu -
.\vcnida l~`raucisc‹› l"ri1nça (Íambruiu, s/n, Bairm (Iunrro - (Il-II* (›?› (›0(l-(l(]()



fã Q, *fú ›.
_. A, . ,.Á^~~‹` .`

.aarš.~.='..fi.~: - . ,/' | --t\¬ ¬ ,
S p .If1.stad‹;› do (Çcziní

Prefe1turaMuri1c1_r›aI de Senador Pompeu [ i, ¬ _
' ` I li 0

\f¿"n.z~.ii:

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA (VENCEDOR) ' ' ` ' /_.

Iz «fzW"

PREGÃO, NA FORMA ELETRONICA N° SS-PE011I2023-SRP

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)

Apresentamos nossa proposta para prestação dos sen/iços objeto da presente licitação Pregão, na Forma Eletronica n° SS-
PE011I2023-SRP acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.
|DENrii=icAçÃo Do coNcoRRENrEz

NoME DA EMPRESA; CNPJ e iNscR|çÃo EsTADuA|.z
REPRESENTANTE e cARcoz cARTE|RA DE IDENTIDADE e CPF;
ENDEREÇO e TELEFONE; AGÊNCIA e N° DA coNTA BANCÁRIA

PREÇO (READEQUADQ Ao LANCE vENcEDoR)

VALOR VALOR
ITEM ESPECIFICAÇÃO - MARCA UNID QUANT. ` UNITÁRK) 1 TOTAL

I
Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital.
PROPOSTA: RS (Por extenso)
CONDIÇÕES GERAIS
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.
PRAZO DE GARANTIA
A garantia deverà ser da seguinte forma: Para todos os item (s) de no minimo, a contar do recebimento definitivo do objeto pela
Contratante.
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital.
Obs.: No preço cotado já estão incluidas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais. assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que
incidam sobre a contratação.
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no minimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.
LOCAL E DATA
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA
OBS: a interposição de recurso suspende o prazo do 1 .'Í;'.=.:Je da proposta até decisão.
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ANE×o iii - ueci.ARAçAo DE |N|DoNE|oAoE

PREGÃO ELErRÓN|co N° ss-PEo11/2023-sRP

DEc|.ARAçÃo
(Nome da Empresa)
CNPJ/MF N° . sediada.

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletronico n°
SS-PE011/2023-SRP instaurada pela Prefeitura Municipal de SENADOR POMPEU, que não fomos declarados inidôneos para
licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.
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ANEXO IV- MODELO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ,

ATA DE REeisTRo DE PREços N°
i=REcÃo ELETRóNico N°
PRocEsso N° -
Aos _ dias do mês de de 20_, no Setor de Licitações do municipio de Senador Pompeu-CE, a Rua Av. Francisco
França Cambraia, S/N, Senador Pompeu - Centro, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata
do Pregão Eletrônico n° SS-PE011/2023-SRP, do respectivo resultado homologado, do Processo n° SS-PE011/2023-SRP, que vai
assinada pelo Ordenador de Despesas da Secretaria Saúde, gestor(a) do Registro de Preços, e pelos demais Órgãos
participantes, pelos representantes legais dos detentores do registro de preços, todos qualiflcados e relacionados ao final, a qual
sera regida pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1-O presente instrumento fundamenta-se:
Lei Federal n° 10.520/02 e suas alterações;
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações;
Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações;
Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012;
Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro e 2013;
Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019;

cLÁusui.A sEeuNDA - oo os.iETo
2.1-A presente Ata tem por objeto o ............................................................................. ., de acordo com as especificações e
quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência, cujas especificações e quantitativos encontram-se detalhados no Anexo
I ~ Termo de Referência do edital de Pregão Eletrônico n° SS-PE011/2023-SRP, que passa a fazer parte desta Ala. juntamente
com as propostas de preços apresentadas pelos fornecedores classificados em primeiro lugar, conforme consta nos autos do
Processo n° SS-PE011/2023-SRP.
Subcláusula Única - Este instrumento não obriga a Administração a flrmar contratações exclusivamente por seu intermédio,
podendo realizar licitações especificas obedecidas a legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de
qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurado a preferência em igualdade de condições.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1-A presente Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses contados a partir da data da sua
assinatura.

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1-Caberá a Secretaria de SAUDE o gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto operacional e nas questões legais.

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1-Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do SRP poderá flrmar contratos com os fornecedores com preços
registrados, devendo comunicar ao Órgão gestor, a recusa do detentor de registro de preços em fornecer os bens no prazo
estabelecido pelos Órgãos participantes.
Subcláusula Primeira - O fornecedor tera o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do
contrato. Este prazo podera ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda
assim, se devidamente justificado e aceito.
Subcláusula Segunda - Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas no edital,
as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o periodo da contratação.

ci.Áusui.A sE×TA - oAs oeRiGAçõEs E REsPoNsABii.iDADEs
6.1-Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as seguintes obrigações e responsabilidades:
Subclãusula Primeira - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado az

a) atender os pedidos efetuados pelo(s) órgão(s) ou entidade(s) participante(s) do SRP, bem como aqueles
decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigência.
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b) fornecer os bens ofertados, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelo participante do Sistema

de Registro de Preços.
c)responder no prazo de até 5 (cinco) dias a consultas do Órgão gestor de Registro de Preços sobre a pretensão de

Órgão/entidade não participante (carona).
d) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido em

sua proposta comercial, observando o prazo minimo exigido pela Administração.
Subcláusula Sggunda - Caberá a contratada providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do
objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1-Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias desta Ata, os quais estão relacionados
no Mapa de Preços dos itens, anexo a este instrumento e sen/irão de base para futuras aquisições, observadas as condições de
mercado.

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
8.1-Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos no art. 65, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
9.1-Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas seguintes situações:

I. Utilização dos quantitativos registrados;
ll. Término do prazo de vigência da ata;

lll. Cancelamento do registro de preços;
IV. Revogação por interesse público;
V. Nulidade da licitação (vicio insanável);

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES PARAA AQUISIÇÃO
10.1 -As aquisições dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas por meio de instrumento
contratual a ser celebrado entre o órgão participante/interessados e o fornecedor.
Subcláusula Primeira - Caso o fomecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra o prazo estabelecido pelos Órgãos
participantes. ou se recuse a efetuar o fornecimento. terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuizo das demais sanções
previstas em lei e no instrumento contratual.
Subcláusula Segunda - Neste caso, o órgão participante comunicarã ao Órgão gestor, competindo a este convocar
sucessivamente por ordem de classlficação, os demais fornecedores.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO
Subcláusula Primeira -Quanto a entrega:

a) O objeto contratual deverá ser entregue DE FORMA PARCELADA, conforme necessidade, em conformidade com
as especificações estabelecidas neste instrumento, após apresentação da Ordem de Fornacimento.

b) Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados ate 24 (vinte e quatro)
horas, antes do termino do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não serão considerados como
inadimplemento contratual.

Subcláusula Segunda - Quanto ao recebimento:
a) PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior Verificação da conformidade do objeto com as

especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela contratante.
b) DEFINITIVAMENTE. sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após Verificação da qualidade e da quantidade

do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas e, consequente aceitação das notas
fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade.

cLÁusuLA DÉCIMA sEcuNoA . Do i=AcAMENTo
12.1-O pagamento advindo do objeto da Ata de Registro de Preços sera proveniente dos recursos do(s) Órgão(s) participante(s) e
será efetuado ate 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da
contratação.
Subcláusula Primeira - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções.
Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura
corrigida.
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Subcláusula Segunda ~ Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
Subcláusula Terceira - É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo
com as especificações do Anexo I - Termo de Referência do edital do Pregão Eletrônico n° SS-PE011/2023-SRP.
Subcláusula Quarta - Os pagamentos encontram-se ainda condicionados á apresentação dos seguintes comprovantes:

a) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive os créditos tributários relativos as contribuições sociais previstas nas allneas “a” a “d” do parágrafo único do
art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.
b) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão Consolidada
Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual.
c) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita atraves de Certidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de Certificado
de Regularidade de Situação - CRS; e
e) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, atraves da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
- CNDT, conforme Lei 12.440/2011.

SubcláusulaOuinta -Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de reprografia,
obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a
confirmação de sua autenticidade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13-1-A Contratada ficarã sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução,
execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a
previa defesa:

l.Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das atividades do(a) CONTRATANTE, desde
que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

ll. Multas. que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas Municipais.
por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas peIo(a)
Contratante:
a) De 1,0% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso na entrega dos produtos ou indisponibilidade
dos mesmos, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo valor;
b) De 2,0% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição contratual, não
especificada nas demais allneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) De 5,0% (cinco por cento) do valor total do contrato, pela recusa em substituir qualquer produto rejeitado,
caracterizando-se a recusa, caso a substituição não se efetive nos 05 (cinco) dias que se seguirem a data da comunicação
formal da rejeição;

lll. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Municipio de Senador Pompeu,
por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois
do ressarcimento à Administração pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base
no inciso anterior.

Subcláusula Primeira - No processo de aplicação de penalidades e assegurado o direito ao contraditório e á ampla defesa,
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e Ill da Cláusula décima terceira supra e 05
(cinco) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV da mesma cláusula.
Subcláusula Segunda - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar
da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago. ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os
encargos correspondentes.
Subcláusula Terceira- As sanções previstas nos incisos Ill e IV da Cláusula décima terceira, poderão ser aplicadas às
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empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos

praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer

tributos.

Subcláusula Quarta - As sanções previstas nos incisos l, Ill e IV da cláusula décima terceira poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis.
SubclãusulaQuinta - A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em flrmar o Contrato dentro do prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total
adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
Subcláusula Sexta - As sanções previstas na subcláusula quinta supra não se aplicam as demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48
(quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

cLÁusuLA oÉc|lvlA QUARTA- no Fono
14.1-Fica eleito o foro do municipio de Senador Pompeu, do Estado do Ceara. para conhecer das questões relacionadas com a
presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de zelar pelo fiel
cumprimento das suas cláusulas e condições.

SIGNATÀRIOSI

Órgão Gestor Nome do Titular i Cargo i CPF Í Assinatura

Detemoífs do Reg' de i Nome do Representante Cargo CPF Assinaturareços
I
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ANEXO ÚNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° _ I2D_- MAPA DE PREÇOS DOS BENS

Este documento é parte da Ala de Registro de Preços acima referenciada, celebrada entre as Unidades Gestoras identificadas
neste termo e os fornecedores, cujos preços estão a seguir registrados por item, em face da realização do Pregão Eletrônico n°
SS-PE011/2023-SRP.

LOTE
ITEM 1 ESPECIFICAÇÃO I MARCA UNID. QTDE. I VR. UNIT. I VR. TOTAL

I
I

l I
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ANEXO V - DECLARAÇÃO ART. 7° INCISO XXIII DA CF

PREGÃO ELETRÔNICO N° SS-PE011I2023-SRP

DECLARAÇÃO
(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N° , sediada

(Endereço Completo)
Declaro que não possuimos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos, em observância à Lei Federal n° 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n°
8666/93.
(Local e Data)
(Nome e Número da Carteira de identidade do Declarante)
OBS.
1) Esta declaração devera ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.
2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

I'rut`c-irurâi .\Iunicip;t| tir: .\`cnad‹›r Iiompcu/(II^fl
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ANEXO Vl - DECLARAÇÃO MEIEPP

PREGÃO ELETRÔNICO N° SS-PE011I2023-SRP

DECLARAÇÃO

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte. (Na
hipotese do licitante ser ME ou EPP)

(Nome da empresa), CNPJ I MF n°, sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente
para participação de licitação na modalidade de Pregão, que estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na
LC 123/2006.

Local e data

Norne e n° da cédula de identidade do declarante
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ANEXO VII - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N°

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE SENADOR
POMPEU, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE.......... .., COM A
EMPRESA........................... .., PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

SECRETARIA DE SAÚDE, pessoa juridica de direito público interno, com sede na _ , Centro,
inscrito no CNPJ/MF sob o n° representado pelo SECRETARIA DO SAÚDE, Sr(a). SARA THAYSE
DE SOUZA, doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa ............................................ ., com endereço
na Rua .......... N° ...... bairro ..... ..,em ...................... ., Estado do ................... inscrita no CNPJ sobon°
.................................. representada por CPF n° ao fim assinado,
doravante denominada de CONTRATADA. de acordo com o Edital de Pregão Eletrônico n° .................. ., Processo n°
..................... em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações
posteriores, a Lei Federal n° 10.520/02, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os contratantes as suas normas e as clãusulas e
condições a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1- Fundamenta-se este contrato no Pregão Eletrônico n° ..................... na Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e
suas alterações posteriores, na Lei Federal n° 10.520/02, de 17 de julho de 2002, e na proposta de preços da Contratada.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1- O presente contrato tem por objeto AQUISIÇÕES DE LENTES, ARMAÇÕES E REALIZAÇÕES DE CONSULTAS
OFTALMOLÓGICAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAUDE DO MUNICIPIO DE SENADOR
POMPEU-CE.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO
3.1-A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global de R$ ........... ..
( .................................... ..), conforme planilha constante do ANEXO contratual, parte integrante deste contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO
4.1-O contrato tera um prazo de vigência a partir da data da assinatura até 31 de dezembro de ........ ., podendo ser prorrogado
nos casos e formas previstos na Lei né 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS
5.1-As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária .................................... ., elemento de
despesas n° ....................... ..

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO
6.1-Os preços são firmes e irreajustãveis;

cl.Áusul.A sÉT|MA - oAs Al.TERAçõEs coNrRAruA|s
7.1-A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no quantitativo do
objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no §
12, art. 65, da Lei ng 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA OITAVA - DA ENTREGA DO OBJETO E DO PAGAMENTO _
8.1-Os produtos deverão ser entregues de acordo com as solicitações da SECRETARIA DE SAUDE, a partir do recebimento da
Ordem de Compra, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da solicitação, nos quantitativos de acordo com a
necessidade do orgão e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e neste edital,
sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de
reclamação ou indenização por parte da inadimplente.
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,.. _, _/8.2-Os produtos entregues pela licitante vencedora estarão sujeitos à aceitação plena pelo Órgao recebedor. E ' W*
8.3-A autoridade superior competente do Órgão de origem desta licitação designará uma Comissão de Recebimento, cujo
propósito será a conferência do produto entregue com as especificações contidas na proposta de preços da Contratada. Caso o
produto entregue esteja em desacordo com as especificações contidas na proposta de preços, a Comissão rejeitará o
recebimento do mesmo.
8.4-A Contratada ficará obrigada a trocar, imediatamente, sem ônus para a origem desta licitação, o produto que vier a ser
recusado.
8.5-O pagamento sera efetuado mensalmente após a emissão de empenho e devera ocorrer em até de 30 (trinta) dias da data do
recebimento definitivo do produto, acompanhado das respectivas Notas Fiscais e de Empenho.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE .
9.1-A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei na 8.666/93 e suas alterações posteriores;
9.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3-Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, diligenciando nos
casos que exigem providências corretivas;
9.4-Providenciar os pagamentos ã Contratada ã vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo Setor Competente.

cLÁusul.A DÉCIMA - DAs osR|cAçÓEs DA coNTRArADA
10.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste Edital, no Termo
Contratual e na proposta vencedora do certame;
10.2-Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.3-Providenciar a imediata correção das deflcièncias e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
10.4-Arcar com eventuais prejuizos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida
por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.

c|.Áusu|.A DÉc|MA-r=R||v|ElRA - DAs sANçõEs ADMlN|srRArivAs
11.1-Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração poderá aplicar ã
CONTRATADA, as seguintes sanções:
a) Advertência.
b) Multas de:
b.1) 10,0% (dez por cento) sobre o valor contratado. em caso de recusa da LICITANTE VENCEDORA em assinar o contrato
dentro do prazo de 05 (cinco) dias uteis, contados da data da notificação feita pela CONTRATANTE
b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de atraso na entrega do objeto
contratual, até o limite de 30 (trinta) dias;
b.3) 2,0% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do pacto, a critério da
Respectiva Secretaria, em caso de atraso superior a 30(trinta) dias na entrega dos produtos.
b.4)Os valores das multas referidos nesta cláusulas serão descontados "ex-officio" da CONTRATADA, mediante subtração a ser
efetuada em qualquer fatura de credito em seu favor que mantenha junto à Respectiva Secretaria, independente de notificação ou
interpelação judicial ou extrajudicial;
c)Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até
05 (cinco) anos;
d)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua reabilitação.
11.2-As sanções previstas nos itens antecedentes serão aplicadas pela autoridade competente, assegurados ao Contratado ou
ao Adjudicatàrio, o contraditório e ampla defesa, nos seguintes prazos e condições:
a) de 05 (cinco) dias úteis nos casos de advertência e de suspensão.
b) de 10(dez) dias úteis da abertura de vista do processo, no caso de declaração de inidoneidade para licitar com o Municipio de
SENADOR POMPEU.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS
12.1 - A rescisão contratual podera ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a Xll do art. 78 da Lei
Federal n° 8.666/93;
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b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a
termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja culpa do CONTRATADO, será
esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;
d) A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80, incisos l a IV, ambos da
Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉClMA›TERCElRA - DO FISCAL DE CONTRATO
13.1- A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Sr. , Fiscal de Contrato da Secretaria de
___ de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei N°. 8.666/93.
13.2- O fiscal de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento, justificadamente, caso haja necessidade por
parte da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO FORO
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de SENADOR POMPEU, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda
do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde ja, a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias para que possa produzir os
efeitos legais.

SENADOR POMPEU (CE), de .................... .. de 2023.

, Sara Thayse de Souza Nome do Representante
. SECRETARIA DE ........ .. NOME DA EMPRESA

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS;

01 _
Nome:
CPF/MF:

02.
Nome:
CPF/MF:

Prefeitura Municipal de Senador Pompeu/(Iii
CN P_) n.° 07.728.421 /0001-82 - (IGP n“ 06.920.284-2

Paço Municipal - Edifício Francisco França Cambraia -
Avenida Francisco França Cambraia, s/n, Bairro Centro - (IEP 63.600-000

p Estado do Ceará `*° “'”¿`<~›,.
, g šãa /`



...¡-.‹¡a

~L
Ê i

“tl
‹,.

Estado do Ceará ez»
Í. Prefeitura Municipal de Senador Pompeu

fiítffi

. .
sw ' .‹ (lá

"¬~ rm
`\ " z

gi'

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E OBEDIÊNCIA AS CLÁSULAS DO EDITAL

PREGÃO ELETRONICO N° SS-PE011I2023-SRP

(Nome da Empresa), CNPJ/MF N° .......................................... sediada á Rua/Av
........................................................... ..(Endereço Completo), declara, para todos os fins de direito, que conhecemos e nos
submetemos aos termos constantes do Edital n° SS-PE011I2023-SRP, e de seu(s) Regulamento(s), bem como que temos todas
as condições de cumprir às exigências editalicias, tanto no que conceme à apresentação de documentação para a habilitação do
certame.

(Local e Data)

Assinatura do Representante Legal

Prefeitura Municipal dc Senador Pompeu/Clã
CNP] n.° 07.728.421/0001-82 - CGF n° 06.920.284-2

Paço Municipal - Edificio Francisco França Cambraia -
Avenida Francisco França Cambraia, s/n, Bairro Centro - CEP 63.600-000


